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EDITAL - LICITAÇÃO

DISPENSA N" DVOOOOa 12024
PROCESSO LICITATORIO N' OOOO3/2024

TIPO: MENOR PREÇO
CzuTERIO DE ruLGAMENTO: POR ITEM

BÁSE I^EGAL: Art. 75, inciso II da Lei Federal no 11. I 33/202 L

o MUNICÍpIO DO CARPINA, Estado de pernambuco, através aa cÂpr.lna
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ sob o n" 08.985.62410001-17, toma público que,
realizaráprocedimento de contratação, nos termos do Art. 75, inciso tI da Lei Federal no
14.13312021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os criterios e
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, obsen adas as
datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA
DAS PROPOSTAS E DtA25/01t2024, ATÉ ÀS ZS:SS HORAS
FORMA DIGITAL
DATA LIMITf, PARA APRESENTAÇÃO
DAS PROPOSTAS E DOCUMENUçÃO -
FORMA PRESENCIAL
JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE
PROPOSTA E IIABILITAÇÃO

REFERENÜA DE HOR/iruO
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO
DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO
ENEDEREÇO PRESENCIAL PARA
ENTREGA DO ENVELOPE CONTENDO A
PROPOSTA E DOCUMEXUçÃO
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HOruíNO DE BRÁSÍI.IA - DF
li,-i+.rr','aíi norl1;nô,.,., 1..,, 1..

Rua Pastor Francisco Xavier de Brito, no 02 - Casa

- São José - Carpina - PE

I.O.DO OBJETO:

l.l.Constitui objeto deste edital é a Contratação de empresa especializada em prestação
de serviço de Internet Banda Larga, através de Links Dedicados, com fornecimento de
pontos de acesso à internet, com instalação, manutenção e disponibilidade de
equipamentos, em regime de comodato, para atênder a necessidade da Câmara
Municipal do Carpina - PE.

l.2.Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1._ ANEXO I _ TERMO DE REFERENCIA,
1.2.2._ ANEXO II _ MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3.- ANEXO III _ MINUTA DO CONTRATO;
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t.2.4.- ANEXO rV - MODELO DE DECLARAÇÃO

2.0.DOS RECURSOS ORÇAüIENTÁRrOS :

2.1.As despesas decorrentes desta contratação estão progamadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal do
Carpina/PE, par a exercício de 2024, na classifi cação abaixo :

Recursos Próprios da Câmara Municipal do Carpina - PE'
OI - PODER LEGISLATIVO
0 I . 03 1 . 000 I . 2002. 0000 - Manutenção das Atividades Administrativas
3.3.9t1.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

3.O.DO VALOR ESTIMADO:

3.1.O valor global estimado para contratação será de R$ 15.254,40 (quinze mil
duzentos e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos).

ITEM DESCRIÇÃO UNIDAI»EQUANTIDADEP.UNITÁRIO P.TOTAL
Prestação de serviço de Internet Banda
Larga, atraves de Links Dedicados, com
fornecimento de pontos de acesso à
internet, com instalaç?-T:Tr.:10ã"^j Mês 12 R$1.271,20 R$15.2s4,40disponibilidade de equipamentos, em
regime de comodato, para atender a
necessidade da Câmara Municipal do
Carpina - PE.

4.O.PERÍODO PARA EI\IYIO DA DOCUIVIENTAÇÃO ON HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:

4.1.4 presente DISPENSA POR VALOR ficará ABERTA por um período de 04
(quatro) dias úteis, a partir da data da divulgação no PNCP (Portal Nacional de Compras
Públicas), e os respectivos documentos e propostas deverão ser encaminhados ao e-
mail: licitacaoírD na.pe.leg.br. ou entregues no endereço acima indicado,
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA N" DYO0OO2|2024.

4.2.HABILITACÃO PESSOA JURÍDICA. FISCAL E TRABALHISTA:

4.2. I.HABILITAÇÃO .rUnÍnrCl :

4.2.l.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
4.2.7.Z.Contrato Social em vigor (Consolidado), «ievidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de
eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompaúado a
última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de
sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pirblica será
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apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - MEL

4.2.2.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHI§TA:
4.2.2.l.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De
Debitos relati'"'os a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
4.2.2.2.Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual - Certidão de Regularidade
Fiscal, Certidão exclusiva para os licitantes sediados no Estado de Pernambuco;
4.2.2.2.1.Certidão Negativa de Debitos Estaduais da sede da licitante - Certidão para os
demais licitantes sediados em outros Estados;
4.2.2 3 Cert.idão Negativa de Debitos Municipais do Município da sede da lir:itante;
4.2.2.4.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço FGTICRF, apresentando a coÍrespondente certidão fornecida pela Caixa
Econômica Federal;
4.2.2.5.Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas CNDT, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

4.2.3.DB,CLARAÇÃO:
4.2.3.1.Declaração de cumprimento do disposto no Art. 7o, lnciso )OO«IL da CF - Art.
ó8, Inciso VI, da Lei 14.13312{)21 - (Anexo III);

4.2.4.DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFrCA :

4.2.4.l.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tnbunal de Contas da
União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no
endereço eletrônico: https:,, ccrtidocs-apt.apps.tcu. gor br, ;
4.2.4.2.Documento contendo foto (RG/CNH) do(s) sócio(s) da empresa;
4.2.4.3.Caso a empresa opte por ser representada por Procurador: a procuração por
instrumento público ou particular da qual constem os necessários poderes para formular
verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões
de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada do
correspondente instrumento de constituição da empresa, que comprove os poderes do
mandante paruaoutoÍga;
4.2.4.3.l.Documento contendo foto (RG/CNH) do(s) represente(s) da empresa.
4.2.4.4.Comprovação de capacidade tecnica, através da apresentação de Atestado,
expedido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, pelo qual a liciante
compÍove ter prestados os serviços compatíveis em características, com o objeto desta
licitação.

4.3.PROPOSTA DE PRECO:
4.3.1.A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo
II deste Edital.
4.3.2.As propostas dc prcço quc não cstivcrcm cm consonância com as cxigôncias dcstc
Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação.

Jí:
.k.

A
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4.3.3.Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste
Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.

S.O.DO PAGAMENTO:

5.1,O pagamento ocorrerá Mensalmente, para ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do período de adimplemento de cada parcela, nos termos da Lei Federal no

14.r33t202t;

5.2.Para realização dos pagamentos, a CONTRATADA deverá manter a regularidade
fiscal apresentada durante processo de habilitação;

5.3.A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas,
Íiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o arligo l2l,
parágrafo único, da Lei Federal n" 14.13312021.

6.0.DAS DTSPOSTÇÔES Crru.rS:

6.l.Poderá a Câmara revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente
justificado.

6.2.A Câmara deverá anular o presente certame, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

6.3.4 anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização,
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 7l da Lei Federal n' 14. l33l2l.

6.4.Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência dela, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara.

Carpina - PE, 19 de janeiro de2024

f/-) / /\'o-/J/'/_/-u- ,r 4r^?*
PEREIRA I}R§OUZA

Agente de Contratação
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ANEXO I. TERMO DE REFENÊXCTA

I.O.DO OBJETO

l.l.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de
empresa especializada em prestação de serviço de Intemet Banda Larga, atrar,és de
Links Dedicados, com fornecimento de pontos de acesso à internet, com instalação,
manutenção e disponibilidade de equipamentos, em regime de comodato, para atender a
necessidade da Câmara Municipal do Carpina - PE, conforme especificações do termo
de referência.

2.0.J U S',r'rF rCA'l'rv A

O uso da tecnologia otimiza tempo, contribui a reduzir custos e torna a rotina das
pessoas mais celere no desenvolvimento de suas ações em todos os ambientes. E quando
e devidamente utilizada pela Administração Pública, traz muitos beneficios à população.
A função da Administração Pública e garantir o tuncionamento de todos os seruiços
públicos a fim de satisfazer as necessidades da sociedade. Para que isso se concretize, é
essencial a adoção de uma Gestão de Serviços com o objetivo de reduzir o tempo ocioso
dos recursos e espera por parte da população.

O uso na intemet e aplicativos rementem à inovação e mudanças positivas na gestão.
inclusive na área pública. Alem disso, a tecnologia aumenta a proximidade entre
administração pública e comunidade, aumentando tambem a transparência e
melhorando a relação entre as duas partes.

A tecnologia e os serviços online aproximam a administração pública da comunidade,
melhorando a relação entre as duas partes, desenvolvendo ações mais rápidas
beneficiando os munícipes.

3.0.DO SERVrÇO

3.1.4s características e especificações e do detalhamento do objeto da referida
contratação são:

ITEM DESCRTÇÃO
Prestação de serviço de Internet Banda Larga,
através de Links Dedicados, com fornecimento de
pontos de acesso à internet, com instalação,
manutenção e disponibilidade de equipamentos,
em regime de comodato, para atender a

necessidade da Câmara Municipal do Carpina -
PE.

PONTOS DE ACESSO
Pleúrio Legislativo Municipal
Recepção - lo Andar
Setor Administrativo e Financeiro

QTD/lt{bps

400

QTD/IVIês

t2

UNIDADE

Mês

150

ls0
100

PRAÇA SÃO JOSÉ, AO - SÃO JOSÉ - CARpTN A/PE - CEP:558r5-040 - CNPJ:08.985.624/OOOI-17
FONE:3ó21.0ó80

I I I I



ffi\'9
Fls:á"

,INA ç€

,Í

3.2.Equipamentos que deverão ser disponibilizados em comodato:

1. Roteador AC l200Mbps Dual Band;
2. ONU Bridge Gigabit;
3. Roteador empresarial Intelbras AP 1350 AC

4.0.DA TNSTALAÇÃO

4.1.As instalações dos pontos de acesso à internet, devem ser realizadas na sede da
Câmara Municipal, devendo a empresa arcar com os custos de instalações e
manutenções ou substituição de equipamentos em comodato, caso necessário.

5.0.DAS OBRTGAÇÔES UO CONTRATANTE

5. l.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo
com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade
dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não
exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
ll5 a 123 da Lei 14.133121.

6.0.DAS OBRTGAÇÔES nn CONTRATADA

6.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer tífuIo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os produtos que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de
Licitação, conforme o caso, apresentândo ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado.

PRAÇA sÃo tosÉ , 40 - sÃo JosÉ - cenrrNA/pE - cEp: ssgr s-040 - cNpJ: 08.98s,ó24l0001- 1 7
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6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularídade e qualificação exigidas quando da instrução
do referido processo de contratação direta.

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor tecnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, norrnas e
especificações técnicas correspondentes.

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
ll5 a 123 da Lei 14.133121.

7.O.DOS PRAZOS E DA I'IGÊI{CIA

7.l.Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da
contratação, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
7. L LInício: 02 (dois) dias;

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: Ate o final do exercício
financeiro de 2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de
contrato.

8.O.DO REAJUSTE

8.l.Os preços contratados são tixos e rrreajustáveis.

g.O.DO PAGAMENTO

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas
e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. l4l a 146 da Lei
14.133121; da seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento de cada parcela.

10.0.Dos PROCEDTMENTOS DE FTSCALTZAÇLO E GERENCTAMENTO

10.i.A fiscalização e gestão da execução contratuai serão realizadas por servidores com
conhecimento tecnico inerente ao contrato, designados pela CONTRATANTE.

l0.2.Atribuições do gestor e fiscal do contrato:

*.

10.2.1. Define-se por FISCAL DO CONTRATO o servidor designado pela
CONTRATANTE para acompanhar e supervisionar a execução. dos serviços nas
diversas e diferentes frentes de trabalho (ACOMPANHAMENTO TECNICO), cabendo
a este:

a. Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informalizado disponibilizado
pela CONTRATADA;

PRA *-.ffi5:040: CNPl.:08,985.ó24/aOAl:-L.7
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b. Aprovar os orçamentos eletrônicos após análise das cotações e negociações
realizadas pela CONTRATADA junto à rede credenciada;

c. Autorizar o orçamento que contiver o menor preço paÍa a administração;
d. Verificar a prfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do

Contrato a aplicação de penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular
ou descumprimento de qualquer cláusula contratual;

e. Atestar as notas FiscaisiFaturas emitidas para pagamento, após análise e aprovação
dos documentos e relatórios,

f. NotiÍicar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas na execução dos serviços solicitados a adoção das medidas corretivas
necessárias;

g. Prestar as intbrmações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pela
CONTRATADA;

h. Rejeitar, no todo ou em parte dos serviços prestados em desacordo com o autorizado;
i. Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou

preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no desempeúo dos
sen'iços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote
postura inconveniente ou incompatível com exercício das atribuições que lhe foram
designadas;

j. Após verificação da adequação dos preços ofertados pelas empresas credenciadas,
verificar a adequação desses preços aos praticados no mercado não credenciado:

k. Conceder ordem de serviços para execução dos reparos nas oticinas vencedoras das
cotações efetuadas;

L cobrar o cumprimento dos pftrzos de execução pelos estabelecimentos.

10.2.2.Define-se por GESTOR Do CONTRATO o empregado formalmente
designado pela CONTRATANTE para o acompanhamento, por meio de sisterna
próprio, a fiscalização deste Contrato, desde o início da contratação ate o término de sua
vi gência, (ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO) competindo a este:

a. Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(is), o cumprimento das obrigações estabelecidas
neste contrato:

b. Encaminhar a Nota FiscallFatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido
pagamento;

c. Apoiar o(s) Fiscal(is) no controle e análise da documentação deste Contrato,
mantendo o processo a que se refere atualizado, com todos os documentos
necessários à sua regular instrução;

d. Prestar as inforrtrações e os esclareciurentos que veohaln a ser solicitaclos pela
CONTRATADA.

e. Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas pelo(s)
Fiscal(is) e o estabelecido neste Contrato;

f. A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem
as responsabilidades tecnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas Ca
CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto contratado;

g. A fiscalizaçáo será exercida no interesse da CONTRATRANTE e não exclui nem
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por

,(

/o.-
*,
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quaisquer inegularidades e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da
CONTRATANTE;

h. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste Contrato. Deverão
ser prontamente atendidas pala CONTRATADA, sem ônus para a
CONTRATANTE;

i. A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte
da CONTRATANTE. prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-
se a atender prontamente às reclamações formuladas.

1 1.0.DAS SANÇÕES ADMTNTSTRÀTTVAS

11. LO licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei
l4.l33l2l e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à

inexecução parcial do contrato, quando não se justilicar a imposição de penalidade
mais grave;

b. Multa de mora de 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c. Multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido ful. 155;

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Públiça direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pÍazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII,
x, x, XI e XII do caput do rçferido Art. 155, bem como pelas infrações
adniinistrativas previstas nos incisos II- III. IV. V, VI e WI do caput do mesnio
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4" do referido Art. 156;

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121.

l1.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no pÍazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios
de loÁ (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

12.0.DA COMPENSAÇÃO FTNANCETRA

i2.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento
ate a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios

,tç
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devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórmula: EM: N x VP x I, onde: EM: encargos moratórios; N: número de dias entre
a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP : valor da parcela a ser
paga; e I: índice de compensação flrnanceira, assim apurado: 1: (TX * 100) + 365,
sendo TX: percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

ALUIZIO MENDONÇA DE ARRUDA NETO
Diretor de Secretaria

t(
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

REF.: DISPENSA No DV0000212024
CÂ}aARa MLTNICIPAL Do CARPINA

CBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de seniço de Internet
Banda Larga, através de Links Dedicados, com fomecimento de pontos de acesso à
intemet, com instalação, manutenção e disponibilidade de equipamentos, em regime de
comodato, para atender a necessidade da Câmara Municipal do Carpina - PE.

PROPONENTE
CNPJ:
ENDEREÇO:
CONTATO:
E.MAIL:

ITEM

I

DESCRTÇÃO
Prestação de serviço de Internet Banda
Larga, através de Links Dedicados, com
fornecimento de pontos de acesso à
internet, com instalação, Ínanutenção e

disponibilidade de equipamentos, em
regime de comodato, para atender a
necessidade da Câmara Municipal do
Carpina - PE.

UNIDADE QUANTIDADE P. UNITÁRIO P.TOTAL

Mês t2

Valor Global da Proposta;
Validade da Proposta 60 dias;

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão
totalmente por conta da Empresa confratada;

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital

Carpina - PE, _de de 2024.

Assinatura do Responsável
CPF:

Obs.: Identificação, assinotara do repre.rentante legal e cqrimbo do CNPJ, se houver.

PRAÇA sÃo losÉ,40 - sÃo JosÉ - cnnnNA/pE - cEp: ssgrs-040 - cNpJ:08.98s,ó24l0001-17
FONE: 3ó21.0ó80

I tl



MIJ

aFrs: I g

INA É

ANEXO III. MINUTA DO CONTRATO

DISPENSA N' DVOOOOz 12024
PROCESSO LICITATORIO N" OOOO3/2024

CONTRATO I'i": ....,/...-CMC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM "O
MUNICÍPIO DO CARPINA, ATRAVES DA CÂTTAARA
MUNICIPAL E A EMPRESA ,......,,", PARA EXECUÇÃO
DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DO CARPINA,
Estado de Pernambuco, através da CÂURRA MUNICIPAL - Praça de São José, 40 -
São Jose - Carpina - PE, CNPJ n" 08.985.6241AAU-17, neste ato representada Pelo(a)
Senhor(a) Vereador Presidente ERALDO JOSE DO NASCIMENTO, Brasileiro,
Divorciado, Comerciante, residente e domiciliado na Av. Agamenon Magalhães, 1050-
B - São Jose - Carpina - PE, CPF no 435,614.624-72, Carteira de Identidade n" 2901493
SSP/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado .........

, CNPJ [o ........., neste ato representado por .. residente e domiciliado
trâ ...., - ..., CPF ro ........., Carteira de Identidade no ....,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Estc contrato dccorrc da Dispcnsa no DV00A022024. proccssada nos tcrmos do An. 75
da Lei Federal no 14.133 de 0l de abril de 2021: Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas noÍrnas.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O prcscntc contrato, cuja lawatura foi autorizada .... tcm por objcto: Contratação dc
empresa especializada em prestação de serviço de Internet Banda Larga. através de
Links Dedicados, com fornecimento de pontos de acesso à internet, com instalação,
manutenção e disponibilidade de equipamentos, em regime de comodato, para atender a
necessidade da Câmara Municipal do Carpina - PE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS ... ( ).

cLÁusuLA eUARTA - Do cRrrÉnro oRÇAMrxrÁnro:
As despesas do contrato neste exercício correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:
Recursos Próprios da Câmara Municipal do Carpina:
OI _ PODER LEGISLATIVO
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0 I . 03 I .000 1 .2002.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA QUINTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. l4l a 146 da Lei
l4.l33l2l; da seguinte maneira: Em ate 30 (trinta) dias contados, após a prestação de
serviços e emissão da nota Íiscal devidamente atestada pelo setor competente.

Para realização dos pagamentos, a CONTRATADA deverá manter a regularidade
jurídica, fiscal e trabalhista apresentada durante processo de habilitação.

A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o AÍt. l2l, parágrafo
único. da Lei Federal no 14.13312021.

CLÁUSULA SEXTA. DAS OBRIGAÇÔnS oa CONTRATANTE:
A contratante obriga-se:

a. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo
com as c!áusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários paÍa a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

c. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade
dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não
exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

ci. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
ll5 a 123 da Lei 14.133121.

cLÁusuLA sÉrnnt - DAs oBRrcaÇors ».q, CONTRATADA:
A contratada obriga-se:

a. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributitna e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.

tr. Sr-rbstituir, arcando com as despesas decorrentes, os produtos que apresentarem
det'eitos, alterações, imperf'eições ou quaisquer irregularidades discrepantes às

exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.

c. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
previa e expressa autorização do Contratante.

d. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e

qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de

í
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Licitação, confoÍme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado.

e. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da
instrução do referido processo de conúatação direta.

f. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor tecnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, norrnas e

especificações técnicas correspondentes.
g. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.

ll5 a 123 da Lei 14.133121.

CLÁUSULA OITAVA. DAS PENALIDADES:
O contrato ficará sujeito à aplicação das seguintes penalidades, respeitado o princípio
constitucional da ampla defesa:

a. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: Multa de l%o (um por
cento) sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado na
execução do contrato não ficando a administração impedida de rescindir
unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções previstas nos Art.s 155 e 157
da Lei Federal no 14. 13312021.

b. Em caso de inexecução total o parcial do contrato:
1. Advertência;
2. Multa de 30Yo sobre o valor total do contrato;
3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, por pÍazo não superior a 2 (dois) anos.

c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

cLÁusuLA NoNA - DA ExECUÇÃo Dos suRvrÇos:
Os prazos máximos dc início dc ctapas dc cxccução c dc conclusão do objcto da
contrataçâo, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
Início: 02 (dois) dias.

A vigência da presente contratação sera determinada: ate o final do exercício financeiro
de 2024, considerada da data de assinatura do respectivo Contrato.

Serão recusados os serviços em desacordo com as determinações no termo de
referência, ficando os mesmos sujeitos ao controle pelo Gestor e Fiscal do Contrato;

&
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A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos
serviços realizados, bem como efetuar os consertos necessários para o perfeito
atendimento das exi gências.

Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes execuções dos serviços,
correndo a cargo da CONTRATANTE absolutamente os valores referentes a execução
do objeto ao preço cotado na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA RECISÃo:
O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal
no 14.l33l2U'21, com as consequências indicadas no art. 139, sem prejuizos das sanções
previstas na lei e na cláusula setima do presente contrato.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados em processo
administrativo instaurado para tanto, respeitando o direito constitucional à ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA CESSÃo, DA SUBCoNTRATAÇÃo
OU DA TRANSFERÊXCT^I:
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no
todo ou em parte.

CLÁUSULA oÉCnT,Ta SEGUNDA - DAs RESPoNSABILIDADES:
A contratada assume exclusiva responsabilidade pelos riscos e despesas decorrentes da
boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabilizar-se pela idoneidade
e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinado, e, ainda, por
quaisquer prejuízos que sejam causados ao contratante ou a terceims na execução deste
contrato.

A contratada tambem se obriga a manter, dwante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
exigidas no processo de contratação.

O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus
empregados. prepostos ou subordinados.

Será designado pela Administração o Gestor e Fiscal do Contrato que será responsável
pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as
ocorrências relacionadas com a execução do Objeto, determinando o que for necessário
à regularização das falas ou defeitos observados.

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor e Fiscal do
Contrato deverão ser encaminhadas aos seus superiores em tempo tuíbil para adoção das
medidas convenientes.
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O acompaúamento da execução frcará a cargo da unidade requisitante dos serviços,
através do Gestor e Fiscal do Contrato ou servidor por ele designado, nos termos do Art.
25 da Lei no 14.133121, cujo acompaúamento ocorrerá no local e hora determinado
pela unidade requisitante, da seguinte forma.

Consideram-se aceitos e aprovados os serviços que, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados do recebimento provisório e da entrega da Nota Fiscal, que não sejam
contestados pela CONTRATANTE, após a emissão da Ordem de Serviço firmada pela
autoridade responsável.

Caso seja verificado alguma falha na execução, a CONTRATADA será notificada pelo
Gestor e Fiscal do Contrato e terá um pr.vo máximo de até 03 (três) dias úteis para
correção.

Cabe ao GESTOR DO CONTRATO

a. Aplicar advertência à Contratada e encamiúar para coúecimento da autoridade
competente;

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade
cabíveis, garantindo a defesa previa à Contratada;

c. Emitir avaliação da qualidade:
d. Acompanhar e observar o cumpnmento das clâusulas contratuais;
e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;
f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas

contratuais apontadas pelos fiscais;
g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a

observância das exigências contratuais e legais;
h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do

contrato não seja ultrapassado;
i. Orientar o fiscal do contrato paÍa a adequada observância das cláusulas contratuais.

Cabe ao FISCAL DO CONTR-4,TO

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da
prestação dos serviços;

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de
suas cláusulas, assim como das condições constantes na proposta apresentada, corn
vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante
quanto da contratada;

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e
estabelecer as estrategias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle,
fiscalização e acompaúamento do contrato;

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e
dentro dos prazos estabelecidos;

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas,
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constantes das cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, planilhas,
cronogramas etc.;

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execução, em razÃo do fato superveniente ou de outro
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;

g. Recusar sen'iço dil'erso daquele que se encontra especificado no respectil'o contrato
ou ordem de serviços, assim Çomo observar, para o correto recebimento, a hipótese
de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito
pela Administração;

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela çmpresa;
i. Deverá indicar um preposto, pessoa Íisica, que deverá receber escopo de trabalhcr

detalhado;
j Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis

de penalidade, após os contatos prévios com a contratada.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DOS TRIBUTOS B DESPESAS:
Constituirá cncargo cxclusivo da contratada o pagamcnto dc tributos, tanfas,
emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução do
seu objeto.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA CoMPENsAÇÃo FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrr.rmento, e desde que
o Contratado não teúa concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em
razáo do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte formula: EM: N x VP x I. onde: EM : encargos moratórios; N : número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP: valor da parcela a ser paga; e
l: índice de compensação financeira, assim apurado: l: (TX - 100) + 365, sendo TX:
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipotese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira veúa a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
detenninado pela legisiação então em vigor.

CLÁUSULA »Écn,Ta QUINTA . DAS oBRIGAÇÔEs PERTINENTES À
LGPD:
a. As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, que

e a Lei Gerai cle Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os <iados
pessoais a que teúam acesso em razão deste contrato, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

b. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei
t a ,?^^/í ot). tv>t to.

c. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das
hipóteses permitidas em Lei.
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d. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o
caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os
contratos de suboperaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

f. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, pennanecendo integralmente responsável por garantir
sua observância.

g. O ContÍatante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

h. O Ccrntratado cieverá prestar, ncr prâzo Íixacio pelo Contrata.nte, prorrcrgávei mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

i. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

j Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se proponham a aÍmazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado. com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, contbrme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçáo, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k. O presetrte contrato esLí sujeito a alierações nos procedinentos peftiuentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões
técnicas ou reromendações, editadas na forma da LGPD.

cr-tusurA DÉcIn/L,r sExT^ - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca
do Carpina.

E, por estarem de pleno acordo, foi lawado o presente contrato em 02 (duas) vias, o
qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Carpina - PE, ... de ............... de .....

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

À MUryz
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ANEXO rV - MODELO DE DECLARAÇÃO

REF.: DISPENSA N' DV0000212024
CÂuana MLTNICIPAL Do CARPINA

PROPONENTE
CNPJ

DECLARAçÃO de cumprimenlo do disposto no Art. 7o, Inciso X)OilIL da CF - Art.
68, Inciso VI, da Lei14.1332021.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art.
7o inciso )OOilII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara
não possttir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer
trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na
forma da legislação vigente.

Local e Data.

NOME/AS S INATURA/C ARGO
Representante legal do proponente.

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.

pRAÇA sÃo JosÉ, 40 - sÃo JosÉ - cARplNA/pE - cEp: SsBrs-040 - cNpJ: 0B.9Bs.ó241000r -t z
FONE: 362I.0ó80
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DISPENSA N' DVOOOOzIaO}4
PROCESSO LICITATORIO N" OOOO3/2024

CONTRATO No: ..../...-CMC

TERT,,IO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM "O
MUNICÍPIO DO CARPINA, ATRAVES DA CÂUANA
MUNICIPAL E A EMPRESA .,.......", PARA E)(ECUÇÃO
DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABATXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DO CARPINA,
Estado de Pernambuco, através da CÂUARA MUNICIPAL - Praça de São José, 40 -
São Jose - Carpina - PE, CNPJ n' 08.985.62410001-17, neste ato representada Pelo(a)
Seúor(a) Vereador Presidente ERALDO JOSE DO NASCIMENTO, Brasileiro,
Divorciado, Comerciante, residente e domiciliado na Av. Agamenon Magalhães, 1050-
B - São Jose - Carpina - PE, CPF n" 435.614.624-72, Carteira de Identidade n'2901493
SSP/PE, doravante simplesmente CONTI(ATANTE, e do outro lado .........

- ..., CNPJ flo ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado
trâ ...., - ..., CPF ilo ........., Carteira de Identidade f,o ....,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa no DV0000212024, processada nos termos do Art. 75

da Lei Federal no 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei Complementar n" 123, de 14 de

dezembro de 200ó; e iegisiação pertinente, consideradas as alterações posteriores das

referidas norrnas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de

empresa especializada em prestação de serv'iço de Internet Banda Larga, através de

Links Dedicados, com fornecimento de pontos de acesso à internet, com instalação,
manutenção e disponibilidade de equipamerúos, em regime de comodato, para atender a

necessidade da Câmara Municipal do Carpina - PE.

CLÁUSULA TERCEIR{. DO PREÇO:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R§ ... ( )

cLÁusuLA eUARTA - Do cRrrÉnro oRÇAMrxrÁnro:
As despesas do contrato neste exercício correrão à conta da seguinte dotação
orçamentáda:
Recursos Próprios da Câmara Municipal do Carpina:
OI _ PODER LEGISLATIVO
0 1 . 03 1 .000 I .2002.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

PRAÇA SÃO JO§í,,40. SÃO JOSÉ - CARptN AlpE - CEp: 55815-040 - CNPJ:08.985.ó2410001-r7
FONE:3ó21.0ô80
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CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será realizado mediante processo regulaÍ e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. l4l a 146 da Lei
l4.l33l2l; da seguinte maneira: Em ate 30 (trinta) dias contados, após a prestação de
sen'iços e emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competentê.

Para realização dos pagamentos, a CONTRATADA deverá manter a regularidade
jurídica, fiscal e trabalhista apresentada durante processo de habilitação.

A inadimplência da Contratacla com relação aos encargos sociais, trabalhistas, Íisca-is e
comerçiais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o AÍt. l2l,parágrafo
único, da Lei Federal no 14.13312021.

cLÁusuLA sExrA - DAs oBRrcAÇôns o.q, CONTRATANTE:
A contratantc obriga-sc:

a' Efetuar o pagamento relaüvo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo
com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

c. Nottficar o Contratado sobre qualquer irregulandade encontrada quanto à quahdade
dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não
exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas ã preceitos legais.

d. Observar, em compatibilidade com o objeto da contraçao, as disposilçOes dos Arts.
ll5 a 123 da Lei 14.133121.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS oBRIGAÇÔns oa CoNTRATADA:
A contratada obriga-se :

a. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações conÇernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesa. . -rornpromissos

assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros enL razão da
execução do objeto contratado.

b. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os produtos que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades- disciepantes as
exigências do instrumento de ajuste pactuado. ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.

c. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
previa e expressa autorização do Contratante.

d. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
quaiificação exigidas tro rcspectivo processo de contratação rJireta por Óirp*1sa r1e
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documerto, na."r.ários,
sempre que solicitado.

PBAÇ4"§Ao"Jo§E-40"=§Ão JosÉ. 
= canPlNA/ff--"-crflssgtr=040..-cnpL08. sgs-62il-a0ot---u

FONE:3ó21.0680
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e. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualiflrcação exigidas quando da
instrução do referido processo de contratação direta.

f. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor tecnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, noffnas e

especificações técnicas correspondentes.
g. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.

ll5 a 123 da Lei 14.133121.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:
O contrato ftcarâ sujcito à aplicação das scguintcs pcnalidadcs, rcspcitado o princípio
constitucional da ampla defesa:

a. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: Multa de lYo (um por
cento) sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado na
execução do contrato não ficando a administração impedida de rescindir
unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções previstas nos Art.s 155 e 157

da Lei Federal no 14.13312021.

b. Em caso de inexecução total o parcial do contrato:
l. Advertência;
2. Multa de 30% sobre o valor total do contrato;
3. Suspensão temporária de participação em licitaçâo e impedimento de contrataÍ

com a Administração, por pÍazo não superior a 2 (dois) anos.

c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

cLÁusuLA NONA - DA EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS:
Os prazos máximos dc início dc ctapas dc cxccução c dc conclusão do objcto da

contratação, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
Início: 02 (dois) dias.

A vigência da presente contratação será determinada: ate o final do exercício financeiro
de 2024, considerada da data de assinatura do respectivo Contrato.

Serão recusados os serviços em desacordo com as determinações no termo de

referência, ficando os mesmos sujeitos ao controle pelo Gestor e Fiscal do Contrato;

A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos
serviços realizados, bem como efefuar os consertos necessários para o perfeito
atendimento das exigências.

pRAÇA SÃO JOSÉ,40 - SÃO JOSÉ - CARPTN AlpE - CEP: 55815-040 - CNPJ:08.985.ó2410001-17
FONE: 3ó21.0ô80
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Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes execuções dos serviços,
correndo a cargo da CONTRATANTE absolutamente os valores referentes a execução
do objeto ao preço cotado na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCITTA. DA RECTSÃO:
O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal
no 14.13312021, com as consequências indicadas no art. 139, sem prejuízos das sanções
previstas na lei e na cláusula setima do presente contrato.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados em processo

administrativo instaurado para tanto, respeitando o direito constitucional à ampla defesa.

CLÁUSULA »Écna,q. PRIMEIRA . DA CESSÃO, DA SUBCONTRATAÇÃO
OU DA TRANSFENÊNCT,I.:
O presente contrato não poderá ser obieto de cessão, subcontratação ou transferência, no
todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES:
A contratada assume exclusiva responsabilidade pelos riscos e despesas decorrentes da
boa e perÍbita execução das obrigações contrataclas Responsabilizar-se pela idoneidade
e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinado, e, ainda, por
quaisquer prejuizos que sejam causados ao contratante ou a terceiras na execução deste

contrato.

A contratada tambem se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
exigidas no processo de contratação.

O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada. de seus

empregados, prepostos ou subordtnados.

Será designado pela Administração o Gestor e Fiscal do Contrato que será responsável
pelo acompaúamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as

ocorrências relacionadas com a execução do Objeto, determinando o que for necessário

à rcgularização das faltas ou deleitos observados.

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor e Fiscal do
Contrato deverão ser encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das

medidas convenientes.

O acompanhamento da execução ficará a cargo da unidade requisitante dos sen'iços,
através do Gestor e Fiscal do Contrato ou servidor por ele designado, nos termos do Art.

PRAÇA SÃO JOSÉ,40 - SÃO JOSÉ - CARPTN A/PÉ. - CEP:55815-040 - CNPJ:08.985.ó2410001-17
FONE:3ó21.0680

II I I



14U

Fls,&:
Á<.

25 da Lei no 14.133121, cujo acompaúamento ocoÍrerá no local e hora determinado
pela unidade requisitante, da seguinte forma.

Consideram-se aceitos e aprovados os serviços que, no pÍazo de ate 30 (trinta) dias,
contados do recebimento provisório e da entrega da Nota Fiscal, que não sejam
contestados pela CONTRATANTE, após a emissão da Ordem de Sen'iço firmada pela
autoridade responsável.

Caso seja verificado alguma falha na execução, a CONTRATADA será notificada pelo
Gestor e Fiscal do Contrato e terá um prazo máximo de ate 03 (três) dias úteis para
correção.

Cabe ao GESTOR DO CONTRATO:

a. Aplicar advertência à Contratada e encamiúaÍ para conhecimento da autoridade
competente;

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade
cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;

c. Emitir avaliação da qualidade;
d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato:
t. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas

contratuais apontadas pelos Íiscais;
g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a

observância das exigências contratuais e legais;
h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, obseryando que o valor do

contrato não seja ultrapassado;
i. Orientar o fiscal do contrato paÍaa adequada observância das cláusulas contratuais.

Cabe ao FISCAL DO CONTRATO

a. Responsabiiização pela vigilância e garantia Ca reguiaridade e adequação da
prestação dos serviços;

b. Ter pleno coúecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de

suas cláusulas, assim como das condições constantes na proposta apresentada, com
vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante
quanto da contratada;

c. Coúecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle,
fiscalização e acompaúamento do contrato;

d. Disponibllaar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e
dentro dos prazos estabelecidos;

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas,
constantes das cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, planilhas,
cronogramas etc.,

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou

PRAÇA SÃO JOS É, qO - SÃO JOSÉ - CARPTN AlpE - CEP: 5581 5-040 - CNPJ: 08.985.ó2410001 - l 7
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modificação da forma de sua execução, er Ía.záo do fato superveniente ou de outro
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;

g. Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no respectivo contrato
ou ordem de serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese

de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito
pela Administração;

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa,
i. Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho

detalhado;
j Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis

de penalidade, apos os contatos previos com a contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS TRIBUTOS E DESPESAS:
Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas,
emolumentos e despesas deconentes da formalização deste contrato e da execução do
seu objeto.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que

o Contratado não teúa concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação frnanceira. devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data

correspondente ao et'etivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em

razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM
: N x VP x I, onde: EM : encargos moratórios; N : número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP: valor da parcela a ser paga; e

I: índice de compensação financeira, assim apurado: I: (TX * 100) + 365, sendo TX:
percentual do IPCA-IBGE acuuulado nos últiuros doze lrleses. Na hi1útese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, seni adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

cLÁusuLA oÉcmm. eurNTA - DAS oBRrcAÇoEs PERTTNENTES À
LGPD:
a. As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, que

e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razÁo deste contrato, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

b. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei
13.709/18.

c. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das

hipóteses permitidas em Lei.
d. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o

caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e. O Contratante deverá ser informado, no pÍazo de cinco dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

pRAÇA SÃO JOSÉ,40 - SÃO JOSÉ - CARPTN Al?E - CEP:55815-040 - CNPJ:08.985.ó241000I-17
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f. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, peÍmanecendo integralmente responsável por garantir
sua observância.

g. O Contratante podeá realizar diligência para afenr o cumprimento desta cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

h. O Contratado deverá prestar, no pruo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

i. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, e dever do Contratado
eliminá-los, com exceção das hipoteses do Art. 16, ambos da Lei i3.709ii8,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

j Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se propoúam a atmazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável. a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo L-ontratante nas hipoteses previstas na LGPD.

k. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA oÉCrn,ra SEXTA. DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca
do Carpina.

E, por estarem de pleno acordo, foi lar.rado o presente conffato em 02 (duas; vias, o
qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Carpina - PE, ... de ............... de .....

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

PRAÇA SÃO JOSE, 40 - SÃO JOSÉ - CARPTN AlpE - CEP: 5581 5-040 - CNPJ: 08.985.ó241000r - I 7
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ANEXO rV - MODELO DE DECLARAÇÃO

REF.: DISPENSA N' DV0000212024
CÂuana MUNICIPAL DO CARPINA

PROPONENTE
CNPJ

DECLARAçÃO de cumprimento do disposto no Art. 7o, Inciso X)C(II, da CF - Art.
68. Inciso VI, da Leil4.l33l202l.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art.
7o inciso X)O(III da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara
não possrtir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer
trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na
forma da legislação vigente.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

Obs.: Identificação, assinafitra do representonte legal e carimbo do CNPJ, se hanver.
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